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    1. INTRODUÇÃO





    A segurança pública é um tema relevante por vários aspectos, sejam eles sociais, econômicos, psicossociais, entre outros. E a criminalidade, sendo um dos seus elementos mais perversos, acaba atingindo a população brasileira, independentemente de classe social, gênero, faixa etária ou raça.




    Ademais, o aumento significativo da violência e dos custos econômicos relativos a esses crimes tem levado governantes e a sociedade a considerá-los como um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento socioeconômico do país (IPEA, 2019). Portanto, as políticas públicas na área de segurança pública têm, por natureza, um caráter social, mas não se pode olvidar a sua contribuição complementar para a redução dos custos econômicos da violência.




    Por sua vez, o mapa da violência no território nacional (Figura 1- Taxa de homicídios dolosos por Unidade da Federação - 2020) se apresenta como um mosaico de cores, evidenciando a diversidade das taxas de homicídios dolosos por cem mil habitantes, por Unidade da Federação. Tal fato, por si só, já demonstra a falta de homogeneidade entre as realidades de cada estado, em que as maiores taxas de homicídios dolosos por cem mil habitantes se concentram nos estados da Região Nordeste (exceto Paraíba, Maranhão e Piauí). As altas taxas de violência letal e intencional (homicídios dolosos) são indicadores de que algo vai mal na segurança pública desses estados, o que, por sua vez, demandaria ações articuladas para a correção desse problema, entre as quais está a estruturação de um plano de segurança pública que contenha alguns instrumentos de governança.




    Convém ressaltar que as taxas de homicídios dolosos, ou taxas de violência letal e intencional, aqui utilizadas como um dos indicadores para avaliar a segurança pública nos estados brasileiros, não é a única forma de se mensurar como está a segurança pública no Brasil. Contudo, tal indicador é um dos principais indicadores públicos que demonstra, de forma objetiva, os resultados pretendidos a partir do estabelecimento de metas de redução da criminalidade violenta. Ademais, a prevenção e o combate à criminalidade violenta devem se constituir como uma das prioridades na formulação tanto do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social como dos Planos Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social.




    No contexto da segurança pública, além da criminalidade violenta, serão aferidas, a partir da fixação de metas de excelência, as atividades que visam à prevenção e à repressão das infrações penais e administrativas, à prevenção dos desastres e à eficiência do sistema prisional.




    A segurança pública no Brasil, não obstante ser um dever do Estado e responsabilidade de todos, apresenta níveis de responsabilidade institucional previstos na Constituição Federal de 1988 e em leis específicas, no tocante à competência dos órgãos de segurança pública, nos âmbitos federal, estadual e municipal1.




    No âmbito federal, têm-se os seguintes órgãos organizados e mantidos pela União: Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Polícia Ferroviária Federal e, mais recentemente, a Polícia Penal Federal. Inserem-se, na competência desses órgãos policiais, as infrações penais, delitos, de caráter federal, no âmbito União, que envolvem repercussão interestadual ou internacional, observadas as competências previstas na Constituição Federal de 1988 e em lei federal. A Polícia Penal Federal está vinculada ao órgão administrador do sistema penal federal, in casu, o Departamento Penitenciário Nacional - Depen, responsável pela segurança dos estabelecimentos penais mantidos pela União.




    Nos âmbitos estadual e distrital2, nos termos da Constituição Federal de 1988, têm-se os seguintes órgãos de segurança pública: Polícias Civis, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros Militar e Polícias Penais estaduais e distrital. Nesse sentido, cabe às Polícias Militares a função de realizar o policiamento ostensivo e preservar a ordem pública no âmbito de suas respectivas Unidades Federativas. Ao Corpo de Bombeiros Militar incumbem-se a execução de atividade de defesa civil e outras atribuições definidas em lei. As Polícias Penais estadual e distrital estão vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da Unidade Federativa a que pertencem e são responsáveis pela segurança dos estabelecimentos penais. Os órgãos de segurança pública estaduais e distrital estão subordinados aos respectivos governadores do estado de sua jurisdição.




    No âmbito municipal, é preciso esclarecer alguns pontos importantes. Não obstante a Constituição Federal de 1988 não elencar, em seu art. 144, as guardas municipais como órgãos de segurança pública, a Carta Magna faculta aos municípios constituir suas guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações. Contudo, a Lei n.º 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, amplia a atuação das guardas municipais além da proteção do patrimônio municipal. Nesse sentido, ela introduz a função de proteção municipal preventiva. Além disso, essa norma estabelece como princípios a proteção dos direitos humanos fundamentais e do exercício da cidadania, a preservação da vida, o patrulhamento preventivo e o uso progressivo da força. Essa lei inclui como competências específicas das guardas municipais, entre outras, atuar preventivamente e permanentemente no território do município para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, os serviços e as instalações municipais, bem como colaborar, de forma integrada, com os órgãos de segurança pública em ações conjuntas que contribuam para a paz social. Em suma, com essas atribuições previstas em lei, não se pode olvidar de sua atuação, de forma complementar, na área de segurança pública no âmbito municipal.




    Esse arcabouço constitucional e legal da segurança pública no país, ao estabelecer, de forma compartimentada, as áreas de competências ou de atuação de cada órgão de segurança pública nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal, impõe a necessidade de uma atuação integrada, coordenada e sistêmica na área de segurança pública, uma vez que o crime não está submetido à área geográfica ou à jurisdição dos órgãos de segurança pública. De igual modo, os planos nacionais, estaduais, distrital e municipais devem levar em consideração essa assertiva.




    Tais circunstâncias pressupõem a construção de uma estratégia nacional que considere essas assimetrias entre os entes federados e o arcabouço constitucional e legal dos órgãos de segurança pública na concepção das Políticas de Segurança Pública, em especial, nos Planos de Segurança Pública.




    Figura 1 - Taxa de homicídios dolosos por Unidade da Federação no ano de 2020
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    Fonte: Dados Nacionais de Segurança Pública – Senasp/MJSP.




    Após essa breve contextualização sobre a segurança pública no país, este estudo tem como objetivo geral entender o papel dos mecanismos de governança para a formulação dos Planos Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social.




    Para a consecução desse objetivo geral, foram estabelecidos alguns objetivos específicos, a saber:




    ✓ identificar os mecanismos de governança para as políticas de segurança pública;




    ✓ caracterizar os mecanismos de governança dos Planos Estaduais de Segurança Pública;




    ✓ avaliar o papel dos sistemas nacionais de informações na área de segurança pública para o sistema de governança dos Planos Estaduais de Segurança Pública;




    ✓ propor um sistema de governança para os Planos Estaduais de Segurança Pública.




    Nesse ínterim, a próxima seção apresenta as justificativas que ensejaram a elaboração deste Estudo. Isso posto e a partir de uma breve análise do histórico das políticas e dos programas de segurança pública implementados no Brasil, observa-se um aspecto em comum: a ausência de mecanismos capazes de coordenar esforços e estabelecer parâmetros de atuação e articulação das instituições, ou seja, ausência de mecanismos de governança3. No caso das políticas de segurança pública, por exemplo, há uma necessidade de maior integração entre as políticas públicas a serem implementadas por programas e projetos com ações estratégicas alinhadas à Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (CGU, 2019).




    Nessa perspectiva, o Relatório da Controladoria-Geral da União - CGU (2019) também apontava algumas fragilidades e alguns desafios em relação à governança do Plano Nacional de Segurança Pública, tais como a governança ampla e complexa, principalmente em relação à coordenação.




    Ainda sobre processos e mecanismos de governança em segurança pública, Bueno & Lima (2020, p. 15) destacam que: “Não se repensam processos e mecanismos de governança”. A mesma situação ocorre nas polícias, nos ministérios públicos e em várias instituições e órgãos e nos Poderes da República.




    Apesar das diversas iniciativas do Governo Federal, o combate à violência tem enfrentado sérias dificuldades na implementação de políticas públicas, o que evidencia a necessidade de identificar e avaliar os mecanismos de governança adotados no sistema de segurança pública, de modo a verificar a eficácia e a eficiência dos esforços para reduzir, de forma efetiva, os índices de criminalidade violenta.




    Sabe-se que a governança pública, por sua vez, inclui o Estado, mas o transcende na medida em que contempla atores da sociedade civil como partes essenciais do processo de governo. Essa percepção sobre a governança impõe uma reformulação do papel do Estado. Nesse sentido e com essa nova configuração, chegou-se ao entendimento de que o êxito das políticas públicas não depende unicamente do aparato governamental. A partir dessa necessidade de maior interação, integração e cooperação entre a União, os estados e os municípios, bem como com atores não estatais, é que se destacam as estruturas de redes.




    Em países federativos, há dificuldades por parte do Governo Federal de desenvolver políticas consistentes e coerentes, uma vez que, na maioria das áreas, as políticas nacionais exigem acordo intragovernamental, envolvendo negociações complexas e extensas que nem sempre são bem-sucedidas (HOWLETT et al., 2013).




    Na área de segurança pública, em que a governança se processa em multiníveis (União, estados e municípios), os mecanismos de cooperação, coordenação e integração são os elementos-chaves para o êxito das políticas de segurança pública.




    Nesse sentido, assumem grande importância a estrutura, os mecanismos e os instrumentos de governança para a implementação dos Planos de Segurança Pública. Quando se trata desse tema (Segurança Pública), em que as competências constitucionais dos Entes federados são concorrentes, a coordenação das políticas de segurança pública é essencial (SOUZA, 2018).




    Para tanto, foi instituído o Sistema Único de Segurança Pública - Susp pela Lei n.º 13.675, de 30 de junho de 2018, que tem por finalidade a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, em articulação com a sociedade.




    Além disso espera-se ainda contribuir para o debate sobre governança em políticas de segurança pública.




    Quanto às justificativas teóricas, em especial, o contexto locus deste estudo, in casu, as Políticas Estaduais de Segurança Pública a serem viabilizadas ou implementadas pelos Planos Estaduais Segurança Pública pelos Entes federativos, inclusive pelo Distrito Federal, evidenciam-se lacunas que merecem ser destacadas e quiçá supridas por um modelo de governança em políticas de segurança pública que observem esse arcabouço institucional e constitucional das relações federativas.




    Dessa maneira, elenca-se como uma das lacunas de pesquisa que justificam teoricamente as proposições teóricas apresentadas nesta dissertação o fato de que as pesquisas sobre governança em políticas de segurança pública são incipientes no país, conforme demonstrado na revisão bibliográfica sobre esse tema.




    A presente Dissertação está estruturada em cinco capítulos, sendo o primeiro capítulo uma contextualização geral acerca da proposta de pesquisa, bem como as justificativas que conduziram a proposição do tema para esta Pesquisa.




    O referencial teórico é apresentado no Capítulo 2, que tratará da base teórica dos construtos abordados, identificando os elementos relevantes na literatura acadêmica que robustecem e proporcionam uma adequada compreensão do estudo proposto.




    O Capítulo 3 busca situar o leitor no contexto da pesquisa. Para tanto, são relatadas algumas reflexões sobre as políticas de segurança pública a partir dos planos e programas de segurança pública implementados no Brasil. Analisam-se as políticas de segurança pública no contexto do Federalismo, o Sistema Único de Segurança Pública - Susp e o Plano Nacional de Segurança Pública - PNSP, que devem ser usados como referências para a elaboração dos Planos Estaduais de Segurança Pública.




    O Capítulo 4 apresenta os métodos, as técnicas e os procedimentos que foram adotados para a realização do presente Estudo, além do desenho, da descrição geral e do tipo de pesquisa. Fornece, também, informações sobre o público-alvo, o objeto da pesquisa, incluindo dados sobre a população/amostra, o perfil esperado dos participantes, a caracterização e a validação dos instrumentos de pesquisa, a descrição dos procedimentos adotados para a construção de escala de percepção sobre os mecanismos de governança presentes nos Planos Estaduais de Segurança Pública, os procedimentos de coleta e análise de dados.




    O Capítulo 5 apresenta os resultados da pesquisa e suas respectivas análises e discussão dos dados obtidos. Dessa forma, são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa realizada (questionário survey on line) e da pesquisa documental relativa aos Planos Estaduais de Segurança Pública.




    O Capítulo 6 apresenta as conclusões deste Estudo, destacando suas limitações; elenca algumas recomendações práticas gerenciais, que incluem a proposição de um sistema de governança para os Planos Estaduais de Segurança Pública; e, por fim, sugere uma agenda de pesquisas para estudos futuros.




    




    

      

        1 O art. 144 da Constituição Federal de 1988 elenca os órgãos que integram a segurança pública, a saber: I – polícia federal; polícia rodoviária federal; polícia ferroviária federal; polícias civis; polícias militares e corpo de bombeiros militares; e mais recentemente as polícias penais federal, estaduais e distrital.


      




      

        2 No caso do Distrito Federal, cabe ressaltar que, conforme preceitua a Constituição Federal, em seu inciso XIV, do art. 21, compete à União organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal.


      




      

        3 Afirmativa contida no documento “Plano e Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social - Sistema Único de Segurança Pública - SUSP”. Disponível em: <https://www.novo.justica.gov.br/sua-seguranca-2/seguranca-publica/plano-e-politica-nacional-de-seguranca-publica-e-defesa-social.pdf/view>. Acesso em: 28/12/2020.
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